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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 03 de maio de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto) e Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Drª. Ivana Botelho
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra de férias e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, leu certidão da Secretaria do Conselho Superior informando o término do prazo de habilitação no edital 1/2017, cargo de 25º Procurador de Justiça Criminal, sem que tenha havido interessado na remoção. Continuando, colocou em deliberação a disponibilização do cargo de 25º Procurador de Justiça Criminal para promoção. Colocado em votação, foi APROVADO, À UNANIMIDADE, DETERMINANDO A PUBLICAÇÃO DE EDITAL. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda trouxe para apreciação, após parecer e ajuste da Corregedoria, os cargos de Promotores de Justiça sugeridos pelo Gabinete do Procurador Geral de Justiça para promoção para: 3ª Entrância (Capital): 3º Promotor de Justiça Criminal, 11º Promotor de Justiça Criminal, 20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania, 31º Promotor de Justiça Criminal, 13º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania, 26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania, 22º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania, 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania e 9º Promotor de Justiça Cível; 2ª Entrância: 1º Promotor de Justiça de Araripina, 1º Promotor de Justiça de Ouricuri, 1º Promotor de Justiça de Serra Talhada, 1º Promotor de Justiça de Água Preta, 4º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, 5º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, Promotor de Justiça de Itambé, Promotor de Justiça de Bom Jardim, 1º Promotor de Justiça Cível de São Lourenço da Mata, 6º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, 2º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru e 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista. Após esclarecimentos, foi colocado em votação e APROVADO, À UNANIMIDADE, DETERMINANDO A PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS, RESSALTANDO QUE ESSES OBEDEÇAM À ORDEM DE VACÂNCIA, OU ALTERAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO RESPECTIVO CARGO. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, trouxe, a pedido do Gabinete do Procurador Geral de Justiça, a abertura de edital para disponibilização da atuação no Distrito Estadual de Fernando de Noronha, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2008. Após esclarecimentos, foi colocado em votação e APROVADO, À UNANIMIDADE, DETERMINANDO A PUBLICAÇÃO DE EDITAL, NOS TERMOS DA DITA RESOLUÇÃO. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 16ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Auto 2013/1277161, Doc. 8013576, Doc. 7964760, Doc. 7962584, Doc. 7963189, Doc. 8009347, Doc. 8023698, SIIG 00007965-0/2017, Doc. 7973426, Doc.  7979367, Doc. 7945828, Doc. 8007739, Doc. 7994118, Doc. 7949451, Doc. 7955102, Doc. 7960601, Doc. 7954602, Doc. 7988262, Doc. 7987668, Doc. 7949243, Doc. 7946069, Auto 2017/2545866, SIIG 0007672-4/2017, SIIG 0007679-2/2017, Doc. 8029390, Doc. 8021438, Doc. 7992110, Doc. 8037463 e Doc. 8017428. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8036306, Doc. 8042870, Doc. 8055447, Doc. 8065063, Doc. 8036985, Doc. 7930484, Auto 2014/1755365, Auto 2015/1935940, Auto 2016/2241172, Auto 2014/1569623, Auto 2015/1930701, Auto 2015/1935940, Auto 2016/2146039, Auto 2015/1851773, Auto 2015/1881396, Doc. 7856174, Doc. 7856155, Doc. 7856123, Doc. 7894601, Doc. 7894757, Doc. 7945073, Auto 2017/2536123, Doc. 7960847, Doc. 7947234, Doc. 7948239, Doc. 7948348, Doc. 7950939, Doc. 7951537, Doc. 7946687, Doc. 7963471 e Doc. 7964178. III.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 7905623, Doc. 7915497, Doc. 7915521, Doc. 7915646, Doc. 7872613, Doc. 7872689, Doc. 7872634, Auto 2015/1951230, Doc. 7824767, Doc. 7889905, Doc. 7889919, Doc. 7910298, Doc. 7910115, Doc. 7910308, Doc. 7910059, Doc. 7915055, Doc. 7915202, Doc. 7915520, Doc. 7910341, Doc. 7914565, Doc. 7908897, Doc. 7910383, Doc. 7910320, Doc. 7913670, Doc. 7891679, Doc. 7918892, Doc. 7894410, Doc. 7870310, Doc. 7894256, Doc. 7882204, Doc. 7883492, Doc. 7894024, Doc. 7834383, Doc. 7806011, Doc. 7839966, Doc. 7840044, Doc. 7839974, SIIG 0029493-0/2016, SIIG 0029095-7/2016, Doc. 7840019, Doc. 8002480, Doc. 8002481, Doc. 8007475, Auto 2014/1707847, Doc. 8002478, Doc. 8002479, Doc. 8002481, Doc. 8066838, Doc. 8088027, Doc. 8087875, Doc. 8087805, Doc. 8087686, Doc. 8087686, Doc. 8057198, Doc. 6563643, Doc. 8040412, Doc. 8058418, Doc. 8063372, Doc. 8063511, Doc. 8059568, Doc. 8081513, Doc. 8081317, Doc. 8081869, Doc. 8067969, Doc. 8074643, Doc. 8074976, Doc. 8075458, SIIG 001050-6/2017 e Doc. 8086587. III.IV  – Recomendação: Doc. 8009341, Doc. 8010559, Doc. 7935653, Doc. 7987905, Doc. 7975757, SIIG 0008998-7/2017 e Doc. 7172164. III.V  – Ação Civil Pública: Doc. 7820430 e SIIG 0004666-4/2017. III.VI  – Suspeição de Membros: Doc. 7387346, SIIG 0029592-0/2016, SIIG 0029286-0/2016 e SIIG 0032280-6/2016. III.VII  – Diversos: Doc. 8044361, SIIG 0006149-2/2017, SIIG 0006616-1/2017, Doc. 7945303, SIIG 0004057-7/2017 e SIIG 0008389-1/2017. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; D) ANOTE, CONFORME SOLICITADO PELOS REQUERENTES, A AUSÊNCIA JUSTIFICADA NO SIIG 0006149-2/2017 – DR. THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA E SIIG 0006616-1/2017 – DRª. TÂNIA ELIZABETE DE MOURA, NO ITEM III.VII; E E) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2016/2483675, Promotoria de Justiça com atuação nos feitos da Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2483714, 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2474018, Correição, 22/9/2016, 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2391475, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2522718, Promotoria de Justiça de Paudalho, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2576953, 1º Promotor de Justiça Cível de Olinda, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2016/2431712, 2017/253603, 2015/21263014, 2017/2536624, 2016/2385419, 2016/2193528, 2016/2487332, 2016/2458879 e 2016/2488307, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2014/1438885, 2015/2094174, 2016/2447567 e 2016/2186362, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2443008, 2017/2550107, 2017/2543716, 2017/2553372, 2017/2534447, 2016/2522878, 2015/1984661, 2014/1509240, 2016/2488627, 2016/2288388, 2016/2332977, 2015/1878115 e 2016/2257024, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2014/1459052, 2016/2433567, 2011/36850 e 2014/1526140, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton informou que está em trâmite na Alepe a Projeto de Lei Complementar 1313/2017, de iniciativa do Poder Judiciário Estadual, e na qual se altera o Código de Organização Judiciária, criando mais uma Vara de Execução Penal e alterando as Varas de Entorpecentes na Capital. Continuando, REGISTRA QUE, PELA REPERCUSSÃO NA ORGANIZAÇÃO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA E TAMBÉM LEVANDO EM CONTA A OTIMIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO À SOCIEDADE, SERIA IMPORTANTE O ACOMPANHAMENTO DA TRAMITAÇÃO DESSE PROJETO. A Conselheira Drª. Eleonora Luna SUGERIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA FAÇA GESTÃO JUNTO A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLÉIA NO SENTIDO DE ACOMPANHAR A TRAMITAÇÃO DESSE PROJETO E, SE FOR O CASO, SE MANIFESTAR JUNTO AO PODER LEGISLATIVO QUANTO À CONVENIÊNCIA. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, AVISOU QUE, A PARTIR DA MADRUGADA DESTA DATA, A CTTU PASSARÁ A AUTUAR OS VEÍCULOS INFRATORES ATRAVÉS DAS IMAGENS DAS CÂMERAS DO ÓRGÃO, INCLUSIVE, DURANTE AS MADRUGADAS. Continuando, INDAGOU O PORQUÊ NÃO SE UTILIZA DA MESMA TECNOLOGIA PARA SE ESTABELECER UM CINTURÃO NA CIDADE QUE ALERTE, AO CAPTAR A PLACA DO VEÍCULO, A EXISTÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DE ROUBO OU FURTO. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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